
O2

Março



Bole%m de Jurisprudência TCESP - Março/2021  >>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>  www.tce.sp.gov.br/jurisprudencia 

 

Sessões realizadas em Fevereiro/2021 

BOLETIM DE JURISPRUDÊNCIA  
 

Edição N.º 02 - Março/2021 

O presente informa%vo contém informações sinte%zadas concernentes ao panorama 
dos processos autuados e às principais decisões proferidas por este Tribunal de 
Contas, no mês de março de 2021, e busca relatar o entendimento que vem sendo 

dispensado em matérias relevantes julgadas por esta Casa.  

 O principal obje%vo deste bole%m é facilitar o acesso à informação, com o 
acompanhamento dos acórdãos mais significa%vos, cabendo ressaltar que o inteiro teor das respec%vas 
decisões pode ser ob%do por meio dos links de acesso.  

 Convém esclarecer, finalmente, que os dados aqui discriminados não esgotam o 
posicionamento desta Casa, tampouco materializam a jurisprudência majoritária do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo (TCESP). 
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Exames Prévios de Editais 

De início, convém reportar que, no mês de março de 2021, foram formalizadas 
aproximadamente 207 representações visando ao Exame Prévio de Editais de licitações e concursos públicos, 
cujos principais obje%vos estão a seguir sinte%zados. 

 

MARÇO/2021 

   Fornecimentos de pneus e correlatos    Aquisição de cestas básicas e estocáveis para merenda
   Serviços de engenharia    Licença de uso de so`ware e outros serviços de informá%ca
   Serviços de limpeza, varrição, zeladoria    Material de limpeza e higiene
   Aquisição de cestas básicas e outros itens estocáveis para uso geral    Aquisição de perecíveis
   Coleta, transporte e disposição final de resíduos sólidos    Gerenciamento e execução e demais serviços da área da saúde
   Transporte escolar    Aquisição de veículos, maquinário, equipamentos
   Material escolar    Vale-refeição ou vale-alimentação
   Iluminação pública    Abastecimento de veículos
   Locação de veículos e máquinas    Material de expediente e papelaria
   Alimentação e nutrição    Transporte público
   Abastecimento água e esgoto    Fornecimento de medicamentos
   Serviços de assessoria jurídica    Serviços de publicidade
   Transporte de pacientes    Vigilância patrimonial e (des)armada
   Serviços funerários
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Na sequência, cumpre asseverar que, nas Sessões Plenárias ocorridas nos dias 03, 10, 17, 24 e 
31 de março de 2021, o órgão colegiado desta Casa analisou 52 processos relacionados a Exames Prévios de 
Edital , os quais con%nham impugnações que envolveram os seguintes aspectos:  1

Objeto Principais Aspectos Impugnados

ABASTECIMENTO DE  
ÁGUA E ESGOTO

Prova de registro no CREA/CAU

Qualificação técnica em a%vidades irrelevantes

Súmula 30

ADM, RETENÇÃO, REMOÇÃO, 
APREENSÃO, GUARDA  

E DEPÓSITO DE VEÍCULOS

Qualificação técnica (Súmula 23 ou 24) 

AQUISIÇÃO/LOCAÇÃO  
DE VEÍCULOS,  

MAQUINÁRIO E PEÇAS

Qualificação técnica (Súmula 30)

COLETA, TRANSPORTE,  
OPERAÇÃO E DISPOSIÇÃO 

 FINAL DE RESÍDUOS 

Prova de registro no CREA/CAU

Qualificação técnica (Súmula 23 ou 24) 

Qualificação técnica (Súmula 25)

Qualificação técnica em a%vidades irrelevantes

FISCALIZAÇÃO ELETRÔNICA  
DE VIAS PÚBLICAS

Qualificação técnica (Súmula 23 ou 24) 

Qualificação técnica em a%vidades irrelevantes

FORNECIMENTO  
DE ALIMENTAÇÃO

Qualificação técnico-profissional (Súmula  25)

LIMPEZA URBANA E  
SERVIÇOS DE ZELADORIA

Súmula 30

LOCAÇÃO/CESSÃO  
DE USO DE SOFTWARES

Prova de ap%dão profissional com fornecimento de 
equipamentos

Prova de registro no CREA/CAU

Qualificação técnica (Súmula 23 ou 24)

Qualificação técnica (Súmula 25)

Súmula 30

 
SEGURANÇA  

(DES)ARMADA 

Prova de registro no CREA/CAU

Qualificação técnica (Súmula 23 ou 24) 

 Excluem-se desse número os recursos, como Agravos, Embargos e Pedidos de Reconsideração.1



Bole%m de Jurisprudência TCESP - Março/2021  >>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> www.tce.sp.gov.br/bole%m-jurisprudencia

Em apertada síntese, observa-se que, de forma reiterada, os seguintes ques%onamentos 
foram alvo de representações: detalhamento dos objetos colocados em disputa, em especial com o excesso 
de especificações e o subsequente direcionamento indevido; aglu%nações de objetos capazes de gerar 
restri%vidade aos certames; informações contraditórias ou ausentes nos atos convocatórios, em prejuízo da 
formulação de propostas; condições desarrazoadas estabelecidas para a comprovação de qualificação técnica 
das par%cipantes; inadequações relacionadas à visita técnica e condições des%nadas à comprovação de 
regularidade fiscal; dentre outras exigências não previstas em lei.  

Para melhor ilustração, o quadro a seguir sinte%za dados acerca dos principais aspectos 
impugnados e que foram objeto de análise por esta Casa.  

 
Principais aspectos impugnados 

 

SERVIÇOS  
DE ENGENHARIA

Qualificação técnica (Súmula 23 ou 24) 

Qualificação técnica (Súmula 30)

SERVIÇOS  
MÉDICOS

Qualificação técnica (Súmula 23 ou 24) 

Qualificação técnica (Súmula 30)

TRANSPORTE COLETIVO 
DE PASSAGEIROS

Qualificação técnica (Súmula 23 ou 24) 

Qualificação técnica (Súmula 25)

Prova de registro no CREA/CAU

TRANSPORTE  
ESCOLAR

Qualificação técnica (Súmula 23 ou 24) 

Qualificação técnica (Súmula 25)

Prova de registro no CREA/CAU
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Detalhamento do objeto - direcionamento Regularidade fiscal Súmula 30
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Exames Prévios de Editais - Aspectos Relevantes 

➢ Processos n.ºs. TC-25627.989.20-5, TC-25658.989.20-7, TC-25660.989.20-3, 
TC-25664.989.20-9 – Pedidos de Reconsideração referentes aos processos n.ºs. TC-18830.989.20-8, 
TC-18835.989.20-5, TC-18836.989.20-2, TC-18837.989.20-1 
(Sessão Plenária de 03/03/2021, relatora: Subs;tuta de Conselheiro Silvia Monteiro) 

EMENTA: PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. EXAME PRÉVIO DE EDITAL. LICITAÇÃO. PREGÃO 
ELETRÔNICO. ADESÃO POSTERIOR À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. FIGURA DO "CARONA". 
INSTITUTO CONDENADO POR ANTIGA E PACIFICADA JURISPRUDÊNCIA. CONSOLIDAÇÃO EM 
SÚMULA. SEGURANÇA JURÍDICA. RETIFICAÇÃO MANTIDA. PRAZO DE GARANTIA. NECESSÁRIA A 
APURAÇÃO DAS PRÁTICAS DE MERCADO PARA OS PRODUTOS LICITADOS. ART 15, III, LEI 8666/93. 
UNIFORMIDADE JURISPRUDENCIAL. RETIFICAÇÃO MANTIDA. PRAZO PARA RESPOSTA A 
IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS. RAZÕES RECURSAIS PLENAMENTE ACOLHIDAS. RETIFICAÇÃO 
EXCLUÍDA. PROVIMENTO PARCIAL. 

O pleito da Fundação recorrente, para que seja excepcionada a an%ga linha jurisprudencial na 
hipótese destes seus editais de licitação, não obstante permaneça a Súmula nº 33 eficaz aos 644 
Municípios jurisdicionados a este Tribunal, seria no mínimo incomparvel com os postulados da 
isonomia e da impessoalidade de que trata o “caput” do art. 37 da Carta de 1988. 
O v. Acórdão recorrido fundou-se, pois, em an%ga e clara linha jurisprudencial, não havendo qualquer 
hipótese de desconhecimento a dar ensejo ao art. 23da LINDB, notadamente por se tratar de um 
exame prévio de edital nos termos do § 2º do art. 113 da Lei 8.666/93. Com efeito, houve total 
resguardo da segurança jurídica nos fundamentos do v. Acórdão aqui comba%do. E não estão 
colocados nos presentes autos elementos bastantes a autorizar o abandono dessa pacífica linha 
jurisprudencial. Tampouco houve alteração da Lei de Regência. 
Os recursos foram parcialmente acolhidos tão somente para excluir a determinação para re%ficação 
do item 14.2 dos editais, mantendo-se, porém, todos os demais termos do v. Acórdão recorrido, 
notadamente quanto à determinação para re%ficação: (i) do item 15 dos editais, em seus subitens e 
em demais disposições correlacionadas, para que providencie a adequação das cláusulas editalícias 
aos termos da Súmula nº 33 deste Tribunal, com a abertura de prazo suficiente para a manifestação 
de interesse de órgãos e en%dades a par%cipar antecipadamente destas licitações e de suas 
correspondentes atas de registro de preços; e (ii) dos itens 5 e 5.3 dos termos de referência quanto à 
exigência de garan%a de um ano para que, nos termos do v. Acórdão dos procs. 9724.989.20-7, 
9726.989.20-5 e 9734.989.20-5, passem as cláusulas a adotar condições de garan%a semelhantes às 
do setor privado. 
 
 
 
 
 

 

http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/810670.pdf
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/810670.pdf
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➢ Processo n.º TC-26191.989.20-1  
(Sessão Plenária de 03/03/2021, relator: Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo) 

EMENTA: EXAME PRÉVIO DE CONCURSO PÚBLICO. INDEVIDA MENÇÃO À FORMAÇÃO DE CADASTRO 
RESERVA. POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL É NECESSÁRIA A PARTICIPAÇÃO DE REPRESENTANTE DA 
OAB PARA O CARGO DE PROCURADOR. INDISPENSÁVEL DEMONSTRAÇÃO DA CAPACIDADE TÉCNICA 
DA COMISSÃO DE CONCURSO. ALERTA SOBRE POSSÍVEL DESRESPEITO À LEI COMPLEMENTAR Nº 
173/2020. PROCEDÊNCIA PARCIAL. 

Quanto à par%cipação de membro da Ordem dos Advogados do Brasil para acompanhamento do 
concurso em relação ao cargo de Procurador Jurídico, constatou-se que houve simples envio de e-
mail à Subseção da OAB na cidade de Cardoso/SP, depois de realizada a re%ficação do Edital, medida 
que não atenderia à decisão judicial. 
Assim, embora inexistam razões para que seja alterado o encaminhamento dado à matéria por este 
Plenário, e a despeito de considerar que a decisão judicial não abordou adequadamente o assunto, 
fato é que cabe ao Município cumprir o que lhe foi determinado pelo v. acórdão do Tribunal Judicial, 
o que não foi demonstrado nos presentes autos. 
O ar%go 44 da Lei Complementar municipal nº 005/1991 (Estatuto dos Servidores Públicos de Mira 
Estrela), esclarece que a “vacância” do cargo público somente ocorre nos casos de exoneração, 
demissão, promoção, ascensão, transferência, readaptação, aposentadorias, posse em outro cargo 
inacumulável e falecimento, tendo, portanto, natureza diferente daquele cargo vago, cujo posto foi 
criado por lei e nunca foi ocupado por nenhum outro servidor/empregado público em caráter 
permanente. 
Portanto, realização de Concursos Públicos para o provimento de cargos vagos existentes no Quadro 
de Pessoal da Administração, mas nunca outrora ocupados, segue sen%do oposto às reais intenções 
da Lei Complementar nº 173/2020 que, dentre outras, visa a evitar a criação ou o aumento de 
despesas obrigatórias para a Administração Pública durante o estado de calamidade pública e/ou 
enquanto perdurar a pandemia do Covid-19 (§ 2º do ar%go 7º). 

➢ Processos n.º. TC-26745.989.20 e 26809.989.20. 
(Sessão Plenária de 10/03/2021, relator: Conselheiro Antonio Roque Citadini). 

EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL. CONTRATAÇÃO DE ENTIDADE DE DIREITO PRIVADO SEM FINS 
LUCRATIVOS, QUALIFICADA COMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL, PARA A GESTÃO, OPERACIONALIZAÇÃO 
E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE NA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO. RETIFICAÇÃO DO 
EDITAL. 

Revela-se improcedente a crí%ca sobre a necessidade de prévia qualificação como organização social, 
vez que. o presente Chamamento não é regido pela Lei Federal 13.019/14 e Decreto 2.309/16, mas 
pelas Leis Federal 9.637/98 e Municipal 1.459/14, sendo facultada a qualificação como OS no 
Município de Registro, nos moldes previstos no item 7.6.1.1 do edital, aceitando-se, ainda, a 
comprovação de qualificação de outros órgãos. 
Procede ainda a reclamação contra a assunção de obrigações financeiras municipais por en%dades 
sem fins lucra%vos. Como explicado na instrução o repasse de recursos financeiros para a realização 

http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/807562.pdf
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/811943.pdf


Bole%m de Jurisprudência TCESP - Março/2021  >>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> www.tce.sp.gov.br/bole%m-jurisprudencia

de a%vidades abarcadas pelo contrato de gestão não se confunde com o pagamento efetuado pela 
Administração Pública a prestadores de serviços após a sua execução. 
Da mesma forma procedente a queixa contra a exigência de prestação de garan%a contratual como 
requisito de qualificação econômico-financeira, pois é incomparvel nos casos de contrato de gestão 
nos termos da nossa jurisprudência (TC-19559.989.20-7). 

➢ Processos n.º. TC-2074.989.21-1, TC-2075.989.21-0, 2133.989.21-0 e 2138.989.21-5 
(Sessão Plenária de 10/03/2021, relator: Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues). 

EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL DE LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL. LICENCIAMENTO DE USO 
DE SOFTWARES. INSTALAÇÃO, CONVERSÃO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DE USUÁRIOS. 
AGLUTINAÇÃO NO OBJETO. SOFTWARES INTEGRADOS. DATA CENTER. POSSIBILIDADE DE 
SUBCONTRATAÇÃO. PROVA DE CONCEITO. DEMONSTRAÇÃO. INTEGRAL DE FUNCIONALIDADES DE 
SISTEMAS. PROCEDÊNCIA, PROCEDÊNCIA PARCIAL E IMPROCEDÊNCIA DAS REPRESENTAÇÕES. 

A contratação de so`wares integrados, com a possibilidade de subcontratação de Data Center não 
ofende a regra prevista no § 1º do ar%go 23 da Lei Federal n.º 8.666/93.  
Sedimentado o entendimento de que a prova de conceito deve estabelecer requisitos mínimos 
essenciais à análise do produto ofertado, com definição de critérios obje%vos para o seu julgamento. 

➢ Processos n.ºs. TC-26702.989.20-3, TC-27057.989.20-4, TC-27070.989.20-7, TC-27071.989.20-6 e 
TC-27090.989.20-3  
(Sessões Plenárias de 10/03/2021 e 17/03/2021, relator: Conselheiro Dimas Ramalho e revisor: 
Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues) 

EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL. LICITAÇÃO PÚBLICA INTERNACIONAL. OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. REGULARIDADE FISCAL. 

No voto do Relator, o aspecto que gerou controvérsia em Sessão Plenária de 10/03/2021 decorre das 
requisições de qualificação técnica, concernentes à exigência de atestados capazes de comprovar a 
experiência anterior das licitantes em “base betuminosa de materiais provenientes de fresagem ou 
resíduos de construção civil reciclados em usina móvel e/ou reciclagem de material fresado com 
adição de espuma de asfalto em usina móvel e de lançamento de viga”.  
Consoante as representações, as principais crí%cas recaíram sobre o excesso de especificidades e 
sobre a falta de relevância da imposição frente ao todo, aliado ao fato de que referidos serviços nem 
sequer constavam da tabela de preços própria da Autarquia até julho de 2020. 
Segundo o entendimento dispensado, conforme constou do voto, embora a escolha dessa solução 
para a contratação pretendida tenha sido jus%ficada tecnicamente pelo DER, com a notória vantagem 
de promover a sustentabilidade ambiental através do reaproveitamento dos resíduos originários da 
fresagem, verificou-se que o uso de todo o detalhamento desta a%vidade na definição dos requisitos 
de qualificação técnica resultou em condição com potencial restri%vo, em afronta ao § 3º, ar%go 30 
da Lei Federal n.º 8.666/93. 
No caso, a Unidade de Engenharia da Assessoria Técnica ponderou que as parcelas eleitas para 
qualificação técnica, além de ter sua relevância técnica e financeira demonstradas, devem ser menos 

http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/810036.pdf
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detalhadas do que o serviço que será executado no objeto e ainda possibilitar a apresentação de 
atestados com serviços de complexidade equivalente, de forma que empresas que tenham 
experiência em técnicas semelhantes sejam capazes de par%cipar do certame, pois demonstram, 
afinal, a capacidade técnica minimamente almejada. 
Nesse sen%do, não ficou demonstrado que a exigência foi determinada pelo BID (agente financiador 
do certame) e que os serviços em questão, aplicados em locais de menor tráfego não estão 
contemplados entre os itens de maior relevância financeira, ou seja, as que, juntas, representam 
cerca de 80% do total orçado. A a%vidade responde por cerca de 0,52% do total no lote 1 e 0,68% no 
lote 2. 
Aliás, segundo o Relator, cláusula de teor semelhante em licitação do próprio DER-SP foi objeto de 
análise nos autos dos TCs 020844.989.20-2, 020861.989.20-0, 020985.989.20-1 e 021029.989.20-9, 
relatados pelo Eminente Conselheiro Renato Mar%ns Costa na sessão Plenária de 09/12/2020. 
Ou seja, segundo o Conselheiro Relator, a reforma do texto editalício impugnado seria medida 
necessária, para o efeito de permi%r a par%cipação de um plexo maior de eventuais interessadas que 
possam igualmente demonstrar a experiência e a exper%se técnica necessária para a eficiente 
execução dos serviços que a Administração pretende contratar. 
De igual modo, a impugnação contra a exigência con%da no item IAL 55 “b”, alínea 2.2, lote 2: 
“LANÇAMENTO VIGA 90<P<=120 TON. COM EQUIP. DE IÇAMENTO DE CARGA, COM EXTENSÃO 
MÍNIMA DE 95M. UN. 20,00”, pois mais uma vez a instrução processual da Assessoria Técnica de 
Engenharia confirmou a presença de excesso de especificidades que impedem a admissibilidade de 
execução prévia de a%vidades per%nentes e comparveis com o objeto da contratação, fragilizando o 
atendimento ao disposto no inciso II do ar%go 30 da Lei 8.666/93. 
Após pedido de vista, em Sessão Plenária de 17/03/2021, o Conselheiro Revisor expôs voto contendo 
argumentação de que, embora não constasse dos autos a imposição expressa do agente financiador 
das cláusulas impugnadas, o procedimento recebeu a não objeção do BID, e não há como pressupor 
que tenham sido incluídas condições injus%ficadas, sem propósito técnico ou, ainda, sem a devida 
análise dos profissionais do ramo envolvidos.  
Nesse cenário, a previsão havia sido devidamente lastreada em jus%fica%vas técnicas apresentadas 
pelo Departamento de Estradas de Rodagem, o que repercu%ria na ideia de relevância técnica, 
consubstanciada em bene}cios imateriais de suma importância na contratação, dentre eles: tempo 
de liberação da via e preservação do meio ambiente. 
Houve, ainda, o destaque de divergência técnica existente entre o principal precedente citado no voto 
do Relator e o caso ora apreciado, em defesa do consenso no tocante à adequação para a execução 
dos serviços.  
Em relação à qualificação concernente ao item “lançamento de viga”, também houve a interpretação 
no sen%do de que as jus%fica%vas técnicas apresentadas pelo órgão condutor do certame elidiriam 
eventual afronta à Súmula n.º 30 desta Casa.  

Vencido o Conselheiro Revisor, houve, finalmente, a determinação de modificação do ato 
convocatório para reavaliação das requisições de qualificação técnica referentes a atestados de base 
betuminosa de materiais provenientes de fresagem, ou resíduos de construção civil reciclados em 
usina móvel e/ou reciclagem de material fresado com adição de espuma de asfalto em usina móvel e 
de lançamento de viga e, caso man%das no edital, seja dimensionada a descrição destes serviços nas 
cláusulas de qualificação técnica de modo a admi%r a comprovação de execução prévia de a%vidades 
per%nentes e comparveis com o objeto da contratação, visando o cumprimento do disposto no ar%go 
30, inciso II e §3º da Lei 8.666/93. 
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➢ Processo n.º TC-4524.989.21-7  
(Sessão Plenária de 17/03/2021, relator: Conselheiro Renato Mar;ns Costa) 

EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL. PREGÃO. CARTÕES MAGNÉTICOS PARA AQUISIÇÃO DE 
COMBUSTÍVEIS. EXTENSÃO DA REDE CREDENCIADA. CRITÉRIOS PARA COMPENSAÇÕES 
FINANCEIRAS EM CASO DE ATRASO NOS PAGAMENTOS. BALANÇO PATRIMONIAL. OMISSÃO. 
EXIGÊNCIA DE TECNOLOGIA ESPECÍFICA. LIMITE DO PREÇO DA BOMBA SUBORDINADO AOS 
VALORES MÉDIOS PRATICADOS PELO MERCADO E COM A TABELA DA ANP. PATAMAR UTILIZADO 
PARA REDUÇÃO ENTRE LANCES. CORREÇÕES DETERMINADAS. PROCEDÊNCIA PARCIAL. 

A extensão da rede credenciada de postos de combusrveis deve ser condizente com as localidades 
usualmente percorridas pela Administração licitante, jus%ficadas em estudo prévio à licitação. 
Por outra via, insubsistentes apontamentos acerca de eventual ilegalidade na ausência de requisição 
de Balanço Patrimonial e índices econômicos, na medida em que o ar%go 31 da Lei de Licitações, ao 
relacionar os quesitos para a comprovação de qualificação econômico-financeira, não impõe, 
peremptoriamente, o que deve ser requerido das interessadas na disputa, mas apenas circunscreve a 
atuação da Administração àqueles limites.  
Do mesmo modo, ao menos em princípio, a fixação de limite máximo dos combusrveis subordinado 
aos valores médios pra%cados pelo mercado e condizentes com a tabela da ANP não destoa da 
jurisprudência desta Casa, especialmente por se tratar de conduta que tende a coibir excessos e que 
conta com expressa previsão no Volume 17 do Cadterc.  
Tem-se admi%do como razoável, observadas, sempre, a natureza e caracterís%cas do objeto, o valor 
mínimo entre lances correspondente ao intervalo entre 0,5% a 1% do menor valor inicial ob%do, haja 
vista a ausência de previsão expressa na Lei Federal n.º 10.520/02.  
Sobre a demanda por tecnologia de abastecimento sem intervenção humana, não ficou comprovado, 
ao menos na análise preambular, patente direcionamento do objeto a determinada empresa, 
cabendo, apenas, recomendações à Municipalidade para reavaliação de tal caracterís%ca. 

➢ Processo n.º TC-5738.989.21-9 
(Sessão Plenária de 17/03/2021, relatora: Subs;tuta de Conselheiro Silvia Monteiro) 

EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL. LICITAÇÃO. CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL. CONCESSÃO DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS. TRANSPORTE DE PASSAGEIROS SOBRE TRILHOS. LINHAS 8 E 9 DA CPTM. 
RESPOSTAS A PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO. PRAZO FIXADO. MODELAGEM ECONÔMICO-
FINANCEIRA. INVESTIMENTOS EM BENS DE CAPITAL (CAPEX). ISENÇÃO DE ICMS NA COMPRA DE 
MATERIAL RODANTE. HIPÓTESE DE REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. PROJEÇÃO DE 
DESPESAS OPERACIONAIS (OPEX). CUSTOS MÉDIOS MENSAIS. SISTEMAS DE SUPERVISÃO, 
AUTOMAÇÃO E CONTROLE OPERACIONAL. INTERVENÇÃO EM VIA PERMANENTE. SENSIBILIDADE A 
REAJUSTES DE TARIFA PÚBLICA. TARIFA TÉCNICA DE REMUNERAÇÃO. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
PLEITO DE MAIOR RESTRITIVIDADE. HIPÓTESE DE MULTA. PLEITO DE AGRAVAMENTO DA SANÇÃO. 
COMANDO CONSTITUCIONAL PELA OBSERVÂNCIA DO INDISPENSÁVEL. MINUTA DO CONTRATO. 
CLÁUSULAS IMPUGNADAS. CONCLUSÃO DO PROCEDIMENTO DE REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO. INTERVENÇÃO. ATUALIZAÇÕES TECNOLÓGICAS. BENS REVERSÍVEIS. FIM DA VIDA ÚTIL. 
CONTAGEM DE PRAZOS. EVENTOS GERADORES DE ALTA DEMANDA. NÃO PROCEDENTE. 

http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/810661.pdf
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Em companhia com a instrução da Casa, os aspectos suscitados foram considerados, na análise 
sumária do Exame Prévio de Edital, como improcedentes, tendo sido acolhida a proposta da análise 
da matéria no rito ordinário. 

➢ Processo n.º TC-5277.989.21-6  
(Sessão Plenária de 24/03/2021, relator: Conselheiro Renato Mar;ns Costa) 

EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL. CONCORRÊNCIA PÚBLICA. SERVIÇOS DE COLETA, REMOÇÃO E 
DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES. INDEVIDA A REQUISIÇÃO DE PROVA DE 
EXPERIÊNCIA EM RELAÇÃO À PARCELA PASSÍVEL DE SUBCONTRATAÇÃO. DESCABIDA A EXIGÊNCIA 
DE ATESTADO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA FINS DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL. 
IMPRESCINDÍVEL O DETALHAMENTO DE CARACTERÍSTICAS QUE IMPACTEM NA FORMULAÇÃO DE 
PROPOSTAS. NECESSÁRIA A ELABORAÇÃO E DIVULGAÇÃO DE PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE 
CUSTOS UNITÁRIOS NO CASO DE CONCORRÊNCIA. IDADE MÁXIMA DA FROTA DEVE SER 
ESTIPULADA EM PATAMAR COMPATÍVEL COM OS PADRÕES DE DEPRECIAÇÃO CONTÁBIL DO BEM. 
NECESSÁRIA A EXPLICITAÇÃO DAS REGRAS QUANTO À PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS. 
TRANSBORDA DA LEI Nº 8.666/93 A EXIGÊNCIA DE CONSTITUIÇÃO DE SPE EM CASO DE 
CONSÓRCIO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. RECOMENDAÇÕES. ALERTAS. 

Em relação à demanda de prova de experiência quanto à des%nação final, assim como a unânime 
instrução considero que o edital deve ser re%ficado, porquanto o Edital admite a apresentação de 
solução alterna%va para a disposição final em aterro (subcontratação), portanto, não há jus%fica%va 
técnica para exigência de experiência técnica em uma a%vidade que admite outra solução. 
Além disso, deve o instrumento ser re%ficado a fim de deixar evidenciado que a comprovação da 
qualificação técnico-profissional será demonstrada por meio da apresentação de CAT ou, 
alterna%vamente, por meio da apresentação de Atestados de Responsabilidade Técnica, mas não com 
a entrega de atestados de pessoas }sicas ou jurídicas, já que esses documentos se des%nam à prova 
de experiência técnico-operacional. 
Ademais, embora a a%vidade de coleta de resíduos sólidos tenha sido prevista e quan%ficada em 
unidade de massa (tonelada/mês), deve ser realizada a explicitação de informações essenciais para 
formulação de propostas, como “a indicação das es%ma%vas de distâncias a serem percorridas, a 
definição clara das regiões sujeitas a periodicidade e horários diferenciados (região central e zona 
rural) e, também, a relação dos estabelecimentos públicos, industriais e comerciais geradores de 
resíduos com caracterís%cas domiciliares”. 
E, também, em se tratando de licitação sob a modalidade de Concorrência, deve o edital conter 
planilha de custos unitários, nos termos do art. 7º, § 2º, II e art. 40, § 2º, II, ambos da Lei nº 8.666/93, 
a qual não se confunde com a pesquisa de mercado a ser realizada junto às empresas prestadoras de 
serviços e/ou outras fontes. 
Igualmente, cabe revisão das regras quanto à par%cipação de empresas reunidas em consórcio, para 
que fiquem claros os termos, inclusive com a inclusão de disposições para habilitação em tal situação. 
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➢ Processo n.º TC-5107.989.21-2  
(Sessão Plenária de 24/03/2021, relator: Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo) 

EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL. LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL. FORNECIMENTO DE 
REFEIÇÕES. SERVIÇO DE NATUREZA CONTINUADA. INAPLICABILIDADE DO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. PROCEDÊNCIA PARCIAL. VÍCIO DE ORIGEM. ANULAÇÃO. 

A adoção do sistema de registro de preços para o fornecimento de refeições em cuba impede a 
con%nuidade do certame, haja vista previsibilidade da demanda, na medida em que o Termo de 
Referência que acompanha o Edital indica as quan%dades anuais a serem fornecidas, estabelecendo, 
ainda, que o fornecimento seja diário, de segunda a sexta-feira, em horários pré-determinados, 
evidenciando-se tratar, pois, de contratação de serviços de natureza con%nuada. 

➢ Processo n.º TC-5823.989.21-5 
(Sessão Plenária de 31/03/2021, relator: Conselheiro Renato Mar;ns Costa) 

EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL. PREGÃO ELETRÔNICO. KIT ALIMENTAÇÃO. VISITA TÉCNICA. 
DILIGÊNCIA DE CARÁTER DISCRICIONÁRIO. SÚMULA Nº 51. NECESSIDADE DE CORREÇÃO. 
COOPERATIVAS. TAC. INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO. MEDIDA QUE, CONFORME JURISPRUDÊNCIA, NÃO 
SERVE PARA JUSTIFICAR A INCLUSÃO DE REGRAS RESTRITIVAS. PEDIDO PARCIALMENTE 
PROCEDENTE. 

Das controvérsias destacadas, somente aquela relacionada à visita técnica não prospera, 
essencialmente porque, além do aspecto de discricionariedade que o comando naturalmente carrega, 
o objeto licitado efe%vamente não parece demandar esse %po diligência como condição para que as 
empresas interessadas pessoalmente tomem pé de detalhes do fornecimento de maior relevância. 
A regra de cálculo, na hipótese, deve par%r rigorosamente da avaliação pecuniária da parcela 
inadimplida, mais ainda por se tratar de prestações que serão cumpridas conforme demandas 
pontuais da Administração, a par%r, portanto, das caracterís%cas de preço, quan%dade e qualidade 
dispostas no respec%vo Registro. 
A proibição de que coopera%vas par%cipem do Pregão igualmente não se jus%fica no caso, ao menos 
pelos fatores muito bem abordados, aliás, na instrução dos autos, na medida em que o objeto do 
Pregão claramente não se refere à tomada de mão de obra para o oferecimento de serviços em 
regime de terceirização, como nos casos em que a organização de trabalhadores no modelo de 
coopera%va propicia vantagens compara%vas que tornam a disputa desigual com as sociedades 
empresárias. 
Ao contrário, tratando-se do fornecimento de kit de alimentação, produto supostamente de pronta 
disponibilidade de mercado, não se revela razoável o disposi%vo de restrição. 
De igual modo, isso ainda explica porque não se sustenta a alegação de que a cláusula deba%da 
subsis%ria por força de TAC firmado no âmbito de Inquérito Civil Público com o d. MPT. 
Disposições de edital escritas à conta de acordos bilaterais, extrajudiciais por excelência e que 
evidenciem oposição aos preceitos da Lei de Licitações, notadamente na conformidade da 
jurisprudência deste E Tribunal, não devem prevalecer no âmbito dos atos e negócios cuja fiscalização 
o ordenamento nos atribui. 

http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/811126.pdf
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/813199.pdf
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E não bastasse, o referido TAC, conforme bem delineado pela Assessoria Técnica de ATJ, efe%vamente 
não alcança o objeto licitado, porquanto abordaria situação de terceirização de a%vidades finais ou 
instrumentais relacionadas, assim, à tomada de mão de obra, dis%nta, evidentemente, do presente 
caso de fornecimento de alimentação parcelada. 

Tribunal Pleno - Julgamentos - Aspectos Relevantes 

➢ Processo n.º TC-024883.989.20-4 
(Sessão Plenária de 03/03/2021, relatoria: Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo) 

EMENTA: PEDIDO DE REEXAME. CONTAS DE PREFEITURA. DESPESAS DE PESSOAL ACIMA DO LIMITE 
LEGAL (54,10%). NÃO HOUVE RECONDUÇÃO NOS TERMOS DOS ARTIGOS 23 DA LRF. DESPESAS 
REALIZADAS DEPOIS DE ALCANÇADO O LIMITE PRUDENCIAL. AFRONTA AO ART. 22, PARÁGRAFO 
ÚNICO, IV E V, DO MESMO DIPLOMA. NÃO PROVIMENTO. 

A contratação terceirizada de mão de obra para a execução de serviços permanentes e essenciais 
ligados à saúde pública enseja inclusão das respec%vas despesas nos Gastos com Pessoal do Poder 
Execu%vo. Descumprimento do limite de Despesas Laborais previsto na LRF, sem recondução no prazo 
facultado pela norma, configura gravame que conduz à emissão de parecer desfavorável. 

➢ Processo n.º TC-024332.989.20-1 
(Sessão Plenária de 10/03/2021, relatoria: Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues) 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. PREGÃO PRESENCIAL. CONTRATO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
MÉDICOS. OFENSA AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA DEFESA. PRELIMINAR DE NULIDADE AFASTADA. 
INTERMEDIAÇÃO PARA FORNECIMENTO DE PROFISSIONAIS DA SAÚDE. ILEGALIDADE. FALHAS NA 
EXECUÇÃO CONTRATUAL. DESPROVIMENTO. 

Contrato de prestação de serviços firmado com o propósito de estabelecer mera intermediação para 
fornecimento de profissionais, em detrimento da realização de concurso público, ofende ar%go 37, 
inciso II, da Cons%tuição Federal. 

➢ Processo n.º TC-014147/026/11 
(Sessão Plenária de 10/03/2021, relatoria: Conselheiro Renato Mar;ns Costa) 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. CONSTRUÇÃO DE ESCOLA. AUSÊNCIA DE PROJETO BÁSICO NOS 
TERMOS DA LEI DE REGÊNCIA. CONTEÚDOS TÉCNICOS ESSENCIAIS. FALTA DE LEVANTAMENTOS 
TOPOGRÁFICOS E CÁLCULOS ESTRUTURAIS. PREJUÍZO AO DIMENSIONAMENTO DA OBRA. REFLEXO 
NEGATIVO NA EXECUÇÃO. RAZÕES INSUFICIENTES PARA A REFORMA DO JULGADO DE CÂMARA. 
APELOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS. 

http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/810330.pdf
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A condução de certame sem a formulação de projeto básico idôneo para caracterizar e dimensionar 
obje%vamente a obra licitada, dotado de levantamentos topográficos, sondagens, fundações e 
projetos estruturais e de instalações, descumpre com mandamentos da Lei de Licitações e 
compromete a formulação de orçamento es%ma%vo para refle%r com fidelidade a média de mercado. 

➢ Processo n.º TC-023509.989.20-8  
(Sessão Plenária de 10/03/2021, relatoria: Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo) 

EMENTA: RECURSOS ORDINÁRIOS. DISPENSA DE LICITAÇÃO E CONTRATO. SITUAÇÃO EMERGENCIAL. 
NÃO COMPROVADA. JUSTIFICATIVAS PARA A ESCOLHA DA CONTRATADA E PARA OS PREÇOS 
PACTUADOS. NÃO CONVINCENTES. NÃO PROVIMENTO. 

A jurisprudência firmada nesta Corte de Contas considera que a Dispensa de Licitação fundamentada 
na hipótese de emergência do ar%go 24, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93, não pode ser u%lizada 
para amparar desídia administra%va, falta de planejamento ou negligência do responsável. 

➢ Processo n.º TC-027320.989.20-5 
(Sessão Plenária de 17/03/2021, relatoria: Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues) 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. CONTAS ANUAIS. CÂMARA. QUADRO DE PESSOAL. CARGOS 
COMISSIONADOS DESPROVIDOS DE REQUISITOS LEGAIS E CONSTITUCIONAIS. ESCOLARIDADE 
MÍNIMA INCOMPATÍVEL. PAGAMENTO EXCESSIVO DE GRATIFICAÇÕES A SERVIDORES. CONHECIDO E 
DESPROVIDO. 

O pagamento de gra%ficações a servidores pressupõe a existência de regulamento e de jus%fica%vas 
definindo critérios técnicos e obje%vos, tanto para a concessão, quanto para a adoção de percentuais 
diferenciados, em observância aos postulados da impessoalidade moralidade e transparência. No 
mesmo passo, indispensável que os cargos em comissão reflitam atribuições de direção, chefia ou 
assessoramento e estejam dotados de exigência de escolaridade de nível superior ou conhecimentos 
técnicos especializados. 

➢ Processo n.º TC-012277.989.19-0 
(Sessão Plenária de 17/03/2021, relatoria: Conselheiro Dimas Ramalho) 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. TERCEIRO SETOR. CONVÊNIO. IRREGULARIDADE. CONTRATAÇÃO 
DE AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE EM DESACORDO COM A LEI FEDERAL Nº 11350/06. NÃO 
PROVIMENTO 

A contratação de profissionais para a Estratégia de Saúde da Família (Agentes Comunitários de Saúde) 
por intermédio de en%dade privada, em lugar de vínculo direto com a Administração Pública, 
precedido de regular seleção pública, contraria o disposto no art. 198, § 4º, da CF/88 e nos ar%gos 9 e 
16 da Lei Federal nº 11.350/2006. 

http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/811195.pdf
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➢ Processos n.º TC-020525.989.20-8, TC-020526.989.20-7, TC-020528.989.20-5, 
TC-020529.989.20-4, TC-020563.989.20-1, TC-020564.989.20-0, TC-020566.989.20-8, 
TC-020567.989.20-7, TC-020575.989.20-7, TC-020576.989.20-6, TC-020577.989.20-5, 
TC-020579.989.20-3  
(Sessão Plenária de 24/03/2021, relatoria: Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues) 

EMENTA: RECURSOS ORDINÁRIOS. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO. JUSTIFICATIVAS. 
DISCRICIONARIEDADE. RAZOABILIDADE. IMPEDIMENTO À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IMPEDIMENTO EMBASADO EM PARECER DO ÓRGÃO OFICIAL DE 
CONSULTORIA JURÍDICA DO GOVERNO. SEGURANÇA JURÍDICA. FALHA REVELADA INOFENSIVA À 
COMPETITIVIDADE. INTERCORRÊNCIAS DA SESSÃO PÚBLICA. INABILITAÇÃO DE LICITANTES. 
INOBSERVÂNCIA DOS QUESITOS DE INFRAESTRUTURA DOS LOCAIS PARA RECEPÇÃO DOS EVENTOS. 
DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTAS. ACEITABILIDADE DE PREÇOS. VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO. OBJETIVIDADE. EXECUÇÃO CONTRATUAL ISENTA DE APONTAMENTOS. 
CONHECIDOS E PROVIDOS. 

Nos editais de licitação, independentemente do critério de julgamento, devem constar parâmetros 
obje%vos de aceitabilidade de preços unitários e global, com a fixação de valores máximos aceitáveis, 
tendo por referência o binômio realidade do mercado/especificidades do objeto lançado à praça, com 
a devida mo%vação nos autos administra%vos, cabendo às partes observar a necessária vinculação ao 
instrumento convocatório. 

➢ Processo n.º TC-026354.989.20-4 ( 
(Sessão Plenária de 24/03/2021, relatoria: Conselheiro Renato Mar;ns Costa) 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. REPASSES. TERCEIRO SETOR. TERMO DE PARCERIA. PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. CUSTOS INDIRETOS. DESPESAS SEM COMPROVAÇÃO. CONHECIMENTO. PROVIMENTO 
PARCIAL CANCELANDO A MULTA IMPOSTA. 

Nos repasses a en%dades do Terceiro Setor, é imprescindível que a aplicação de recursos em despesas 
administra%vas e/ou custos indiretos, além de devidamente prevista no Plano de Trabalho, seja 
documentalmente comprovada. 

➢ Processo n.º TC-002143.989.21-8  
(Sessão Plenária de 24/03/2021, relatoria: Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo) 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. PREGÃO PRESENCIAL. CONTRATO. TERMOS ADITIVOS. INDEVIDA 
AGLUTINAÇÃO DE OBJETO. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DE PREÇOS. FALTA DE 
COMPROVAÇÃO DA VANTAJOSIDADE DOS TERMOS ADITIVOS. ACESSORIEDADE. NÃO 
PROVIMENTO. 

Para promover licitação conjunta de itens e serviços diversos, passiveis de oferta por empresas de 
diferentes segmentos do mercado, a Administração Pública precisa demonstrar a indiscurvel 

http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/813484.pdf
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inviabilidade técnica e econômica da separação do objeto, bem como o eventual prejuízo que essa 
segregação poderia trazer na execução dos serviços pretendidos, sob pena de infringir os princípios 
basilares da legalidade, economicidade e isonomia. 

➢ Processos n.º TC-13118.989.20-1 e TC-014379.989.20-5 
(Sessão Plenária de 24/03/2021, relatoria: Subs;tuta de Conselheiro Silvia Monteiro) 

EMENTA: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. CONTRATO. SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA 
JURÍDICA E TRIBUTÁRIA. AUSÊNCIA DE SINGULARIDADE. SERVIÇOS INERENTES À PRÓPRIA 
ADMINISTRAÇÃO. AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA DE PREÇO. AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA DA 
ESCOLHA DA CONTRATADA. VINCULAÇÃO DA REMUNERAÇÃO DO CONTRATO AO RESULTADO NA 
ARRECADAÇÃO DE IMPOSTOS. RECURSOS ORDINÁRIOS. NÃO PROVIMENTO. 

A recuperação de créditos tributários é a%vidade inerente à própria atuação da Administração, a ser 
realizada pelo corpo de servidores do Órgão, não caracterizando a%vidade excepcional de assessoria 
que admita contratação por Inexigibilidade de Licitação. Modelo de remuneração contratual, baseado 
no montante recuperado de impostos, que encontra óbice no inciso IV do art. 167 da CF/88. 

➢ Processo n.º TC-022045.989.19-1 
(Sessão Plenária de 31/03/2021, relatoria: Conselheiro Antonio Roque Citadini) 

As cláusulas editalícias devem ser obje%vas e claras, sem dar margem a interpretações dúbias ou a 
complementação posterior, a fim de possibilitar a aferição entre as demandas elencadas no edital e as 
condições ofertadas nas propostas, em observância aos ar%gos 3º; 30, §2º da Lei de Licitações; e 37, 
XXI, da CF/88, com o escopo de assegurar que seja selecionada aquela capaz de representar a escolha 
mais vantajosa ao interesse público. 

➢ Processo n.º TC-020833.989.20-5 
(Sessão Plenária de 31/03/2021, relatoria: Conselheiro Renato Mar;ns Costa) 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. CONTAS DE CÂMARA MUNICIPAL. ADIANTAMENTOS. FALTA DE 
TRANSPARÊNCIA E INTERESSE PÚBLICO NÃO COMPROVADO. GASTOS COM COMBUSTÍVEIS. 
AUSÊNCIA DE CONTROLE. DISPENSA DE LICITAÇAO. FALTA DE PESQUISA DE PREÇO. QUADRO DE 
PESSOAL. INEXIGÊNCIA DE ESCOLARIDADE PARA PROVIMENTO DOS CARGOS DE ASSESSORIA. 
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 

A agilidade em suprir despesas de pequena monta através do Regime de Adiantamentos não afasta o 
dever do Administrador de garan%r a transparência dos atos pra%cados e de comprovar a finalidade 
pública, a mo%vação e a modicidade dos dispêndios. 
O assessoramento que possibilita a definição de um cargo de provimento em comissão é aquele 
qualificado, superior, que exige formação comparvel e habilidades próprias a orientar decisões 
polí%cas e administra%vas relevantes à vida da comunidade. 

http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/813194.pdf
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➢ Processo n.º TC-018214.989.20-4 
(Sessão Plenária de 31/03/2021, relatoria: Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo) 

EMENTA: PEDIDO DE REEXAME. CONTAS DE PREFEITURA. DESPESAS COM PESSOAL. 
EXTRAPOLAÇÃO DO LIMITE LEGAL. DESCUMPRIMENTO DE VEDAÇÕES IMPOSTAS. DECORRÊNCIA 
EXCLUSIVA DA FORMA DE CÁLCULO DA RCL. APLICAÇÃO DA DELIBERAÇÃO TCA-007019/026/19. 
POSSIBILIDADE. DEPÓSITOS INSUFICIENTES DE PRECATÓRIOS E QUITAÇÃO PARCIAL DE RPV. 
PROVIMENTO PARCIAL, APENAS PARA AFASTAR A OFENSA AOS ARTIGOS 20, III, “B”, E 22 DA LRF. 

A superação do limite das Despesas de Pessoal decorrente exclusivamente da mudança na 
metodologia de cálculo da Receita Corrente Líquida, com exclusão das receitas afetas ao FUNDEB, 
autoriza incidência do decidido na Deliberação TC-A-007019/026/19, devendo a recondução ocorrer 
no prazo de quatro exercícios, a contar de 2020, na proporção de 25% por exercício. 

➢ Processo n.º TC-021448.989.20-2 
(Sessão Plenária de 31/03/2021, relatoria: Subs;tuta de Conselheiro Silvia Monteiro) 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL. AFRONTA À SÚMULA 23. 
INABILITAÇÕES. CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 

As exigências de qualificação técnico-profissional através de atestados e com a fixação de 
quan%ta%vos mínimos excedem os limites do art. 30, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93 e afrontam 
jurisprudência consolidada na Súmula nº 23 desta Corte, sendo exigível tão somente a Cer%dão de 
Acervo Técnico e vedada a imposição de quan%ta%vos mínimos ou prazos máximos. 

Primeira Câmara - Julgamentos - Aspectos Relevantes 

➢ Processo n.º TC-000427.989.21-5 
(Sessão de 09/03/2021, relatoria: Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues) 

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
DECISÃO RAZOAVELMENTE FUNDAMENTADA. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DO MÉRITO. EFEITOS 
INFRINGENTES. INAPLICABILIDADE. CONHECIDO E REJEITADO. 

Não cons%tui vício de mo%vação a ausência de dis%nção (dis;nguishing) ou a superação (overruling) 
de entendimento rela%vo a precedentes persuasivos, quer dizer, privados de eficácia vinculante, a 
teor dos arts. 332, 489, §1º, VI, e 927, todos do Código de Processo Civil (CPC), na medida em que 
vigora no ordenamento o princípio do livre convencimento mo%vado (art. 371, CPC). A admissão de 
efeitos infringentes aos Embargos Declaratórios é medida excepcional, apenas jus%ficada quando 
manifesto o equívoco da decisão. 

http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/813186.pdf
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➢ Processos n.º TC-002146.989.15-7, TC-003017.989.15-3, TC-011874.989.18-9 e 
TC-011876.989.18-7  
(Sessão de 16/03/2021, relatoria: Conselheiro Antonio Roque Citadini) 

A celebração de parcerias entre o Poder Público e as en%dades do Terceiro Setor reclama a 
formulação de plano de trabalho efe%vo e detalhado, a teor do art. 116 da Lei Federal nº 8.666/93, 
apto a amparar adequada fiscalização sobre os resultados a%ngidos. 

➢ Processos n.º TC-020796.989.20-0 e TC-020824.989.20-6 
(Sessão de 23/03/2021, relatoria: Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo) 

EMENTA: RECURSOS ORDINÁRIOS. ADMISSÃO DE PESSOAL. PREFEITURA MUNICIPAL. ACÚMULO DE 
PROVENTOS DE CARGO DE DIRETOR DE ESCOLA COM A REMUNERAÇÃO DE OUTRO CARGO DE 
DIREÇÃO ESCOLAR. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 37, XVI, E §10, DA CF/88 À LUZ DOS 
PRECEDENTES DESTA CORTE, DO TJSP E DO STF SOBRE APOSENTADORIA ESPECIAL. RECURSO 
PROVIDO. 

O entendimento jurisprudencial firmado no Supremo Tribunal Federal e espelhado em precedentes 
deste Tribunal de Contas reconhece a possibilidade de acumulação de cargos e/ou aposentadorias em 
funções rpicas da carreira docente, nisso incluídas as a%vidades de direção de unidade escolar e de 
coordenação e assessoramento pedagógico, donde resta cons%tucional o acúmulo de dois cargos de 
Diretor de Escola.  

Segunda Câmara - Julgamentos - Aspectos Relevantes 

➢ Processo n.º TC-001469.989.20-6 
(Sessão de 02/03/2021, relatoria: Conselheiro Dimas Ramalho) 

EMENTA: CONTRATO. PREGÃO PRESENCIAL. AGLUTINAÇÃO INDEVIDA. EXIGÊNCIA 
PERSONALIZAÇÃO. REGULARIDADE FISCAL. MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA. EXECUÇÃO CONTRATUAL. IRREGULARIDADE. 

A aglu%nação de itens comuns, de pronta entrega no mercado, com produtos de gráfica 
personalizada, se afasta das disposições con%das no inciso IV do art. 15 e no § 1º do art. 23 da Lei 
Federal nº 8.666/93, representando cenário potencialmente restri%vo à ampla par%cipação de 
concorrentes. Além disso, a personalização de itens escolares apenas se mostra aderente aos 
princípios do caput do art. 37 da CF/88 quando houver demonstração inequívoca de sua relevante e 
imprescindível u%lidade. 

 
 

http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/811978.pdf
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/811978.pdf
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/813056.pdf
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➢ Processo n.º TC-005554.989.19-4  
(Sessão de 09/03/2021, relatoria: Conselheiro Renato Mar;ns Costa) 

EMENTA: CONTAS ANUAIS. CÂMARA MUNICIPAL. PAGAMENTO DE GRATIFICAÇÕES. EXERCÍCIO DE 
CARGO. ANIVERSÁRIO. PRÓ-LABORE. PREVISÃO LEGAL. MEDIDAS SANEADORAS. ADVERTÊNCIAS. 
REGULARIDADE, COM RESSALVAS. 

A prestação de serviços extraordinários, fora do período regular de trabalho, deve ser remunerada 
mediante horas extras, com base em quan%ta%vo efe%vamente comprovado, vedado o pagamento de 
pro labore fixo não amparado nas a%vidades executadas. 

➢ Processos n.º TC-016600.989.20-6 e TC-016707.989.20-8 
(Sessão de 16/03/2021, relatoria: Conselheiro Renato Mar;ns Costa) 

EMENTA: DISPENSA DE LICITAÇÃO. AQUISIÇÃO DE LUVAS. ENFRENTAMENTO À COVID-19. SITUAÇÃO 
DE EMERGÊNCIA CARACTERIZADA. NOTA DE EMPENHO. PREÇOS PRATICADOS INCOMPATÍVEIS COM 
OS VALORES DE MERCADO. PROPOSTA DE QUANTIA INFERIOR INJUSTIFICADAMENTE PRETERIDA. 
IRREGULAR. COMUNICAÇÃO AO LEGISLATIVO. APLICAÇÃO DE MULTA 

Nos termos do ar%go 4º-E, § 3º, incisos I e II, da Lei Federal nº 13.979/20, a Administração somente 
pode contratar por valores superiores aos apurados em pesquisa prévia mediante comprovada 
negociação com os demais fornecedores, bem como após efe%va fundamentação da variação de 
preços calcada em mo%vo superveniente. Afronta ao ar%go 26, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93, 
que exige jus%fica%vas plausíveis quanto ao montante ajustado. 

➢ Processo n.º TC-025955.989.19-9 
(Sessão de 23/03/2021, relatoria: Conselheiro Dimas Ramalho) 

EMENTA: CONVÊNIO. PROMOÇÃO DE AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE. VANTAJOSIDADE. CUSTOS 
UNITÁRIOS. REGULARIDADE. 

Nas parcerias firmadas entre o Poder Público e as en%dades do Terceiro Setor, a economicidade não 
pode ser entendida como mera vantagem econômica, devendo refle%r uma ponderação entre a 
eficiência e os custos para consecução do obje%vo pactuado, com acompanhamento através de 
indicadores de desempenho. 

➢ Processos n.º TC-000753.989.16-9, TC-003355.989.16-1, TC-009278.989.17-3, 
TC-011197.989.17-1 e TC-017817.989.17-1 
(Sessão de 23/03/2021, relatoria: Conselheiro Dimas Ramalho) 

EMENTA: CONTRATO. INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO. DIREITO DE EXCLUSIVIDADE. PESQUISA DE 
PREÇOS. TERMOS DE ADITAMENTOS. IRREGULARIDADE. EXECUÇÃO CONTRATUAL. TERMO DE 
ENCERRAMENTO. ACESSORIEDADE. 
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A contratação de sistema de informá%ca que implique na cessão de código-fonte da solução para o 
Órgão licitante, não protegido por direito de exclusividade, afasta a hipótese de Inexigibilidade de 
Licitação ao contratar os serviços de manutenção do produto, cabendo promover atualizações do 
sistema quer pelo corpo de servidores permanentes, quer por empresa vencedora de certame 
licitatório. 

➢ Processo n.º TC-013272.989.19-5  
(Sessão de 30/03/2021, relatoria: Subs;tuta de Conselheiro Silvia Monteiro) 

EMENTA: TERCEIRO SETOR. PRESTAÇÃO DE CONTAS DECORRENTE DE CONTRATO DE GESTÃO. 
IRREGULARIDADE PARCIAL. DEVOLUÇÃO DE VALORES AO ERÁRIO. MULTAS AOS RESPONSÁVEIS. 

As a%vidades pactuadas com en%dade do Terceiro Setor, inerentes ao Plano de Trabalho proposto, 
não podem ser transferidas ao outro par%cular, sob pena de restar demarcada quarteirização ilegal 
das a%vidades. 

➢ Processo n.º TC-004742.989.19-7  
(Sessão de 30/03/2021, relatoria: Subs;tuta de Conselheiro Silvia Monteiro) 

EMENTA: CONTAS DE PREFEITURA MUNICIPAL. INOBSERVÂNCIA DAS REGRAS DE 
RESPONSABILIDADE NA GESTÃO FISCAL. RESULTADOS CONTÁBEIS NEGATIVOS. AUSÊNCIA DE 
ADOÇÃO DE MEDIDAS CONTINGENCIADORAS. DESPESAS DE PESSOAL ACIMA DO TETO IMPOSTO 
PELA LRF. INADIMPLÊNCIA DE REQUISITÓRIOS DE BAIXA MONTA. DESFAVORÁVEL. 
RECOMENDAÇÕES. 

A constatação de resultados econômico-financeiros nega%vos que precarizam a saúde orçamentária 
do Órgão, sem a adoção de medidas con%ngenciadoras, contraria as normas de responsabilidade da 
gestão fiscal elencadas no §1º do art. 1º da Lei Complementar nº 101/2000.



23Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP)

Araçatuba - UR-01 
Av. Café Filho, 402 - Jardim Icaray
CEP: 16020-550 - Araçatuba - SP
Telefones: (18) 3609-9700
ur01@tce.sp.gov.br

Bauru - UR-02 
Rua José Francisco Augusto, 5-4 - Jd. Godoi
CEP: 17021-640 - Bauru - SP
Telefones: (14) 3109-2350
ur02@tce.sp.gov.br

Campinas - UR-03 
Avenida Carlos Grimaldi, 880 - Jd. Conceição
CEP: 13091-000 - Campinas - SP
Telefone: (19) 3706-1700
ur03@tce.sp.gov.br

Marília - UR-04 
Rua Prof. Francisco Morato, 381 - Jd. São 
Geraldo - CEP: 17501-020 - Marília - SP
Telefone: (14) 3592-1630
ur04@tce.sp.gov.br

Presidente Prudente - UR-05 
Rua José Cupertino, 179 - Jd. Marupiara
CEP: 19060-090 - Presidente Prudente - SP
Telefones: (18) 3226-5060
ur05@tce.sp.gov.br

Ribeirão Preto - UR-06 
Rua Adolfo Zéo, 426 - Ribeirânia
CEP: 14096-470 - Ribeirão Preto - SP
Telefones: (16) 3995-6800
ur06@tce.sp.gov.br

São José dos Campos - UR-07
Av. Heitor Vila Lobos, 781 - Vila Ema
CEP: 12243-260 - São José dos Campos - SP
Telefone: (12) 3519-4610
ur07@tce.sp.gov.br

São José do Rio Preto - UR-08 
Av. José Munia, 5.400 - Chácara Municipal
CEP: 15090-500 - São José do Rio Preto - SP
Telefone: (17) 3206-0800
ur08@tce.sp.gov.br

Sorocaba - UR-09
Rua Marco Francisco Garcia Chiuratto, 180 - Jd. 
Saira - CEP: 18085-840 - Sorocaba - SP
Telefones (15) 3238-6660
ur09@tce.sp.gov.br

Araras - UR-10
Av. Maximiliano Baruto, 471 - Jd. Universitário
CEP: 13607-339 - Araras - SP
Telefone: (19) 3543-2460
ur10@tce.sp.gov.br

Fernandópolis - UR-11 
Rua Maria Batista, 209 - Boa Vista
CEP: 15.600-000 - Fernandópolis - SP
Telefone: (17) 3465-0510
ur11@tce.sp.gov.br

Registro - UR-12
R. Goro Assanuma, 259 - Vila São Nicolau
CEP: 11.900-000 - Registro - SP
Telefone: (13) 3828-7220
ur12@tce.sp.gov.br

Araraquara - UR-13 
Rua Dr. Euclides da Cunha Viana, 551
Jd. Santa Mônica - CEP: 14.801-096
 Araraquara - SP - Telefone: (16) 3331-0660
ur13@tce.sp.gov.br

Guaratingueta - UR-14
Avenida Doutor Ariberto Pereira da Cunha, 1302
CEP: 12515-241 – Guaratinguetá - SP
Telefone: (12) 3123-2260
ur14@tce.sp.gov.br

Andradina - UR-15 
Rua Pereira Barreto, 1681 - Centro
CEP: 16901-022 -Andradina - SP
Telefone: (18) 3721-7800
ur15@tce.sp.gov.br

Itapeva - UR-16  
Rua Leovigildo de Almeida Camargo, n° 143, 
Jardim Ferrari  - CEP: 18405-100 - Itapeva - SP
Telefone: (15) 3524-4800
ur16@tce.sp.gov.br

Ituverava - UR-17
Rua José Bonifácio, 803 - Jd.Independência
CEP: 14500-000 - Ituverava - SP
Telefone: (16) 3839-0943 / 3839-0376
ur17@tce.sp.gov.br

Adamantina - UR-18 
Rua Jose� na Dal’Antonia Tiveron, 180 – Centro
CEP: 17800-000 - Adamantina – SP -
Telefones: (18) 3502-3260
ur17@tce.sp.gov.br

Mogi Guaçu - UR-19
Rua Catanduva, 145 - Jd.Planalto Verde
CEP: 13843-193 - Mogi Guaçu - SP
Telefone:(19) 3811-8300 / 3811-8339
ur19@tce.sp.gov.br

Santos - UR-20
Rua Vergueiro Steidel -Embaré
CEP: 11040-270 – Santos – SP
Telefones: (13) 3208-2400
ur20@tce.sp.gov.br

Prédio-Sede / Anexo I
Av. Rangel Pestana, 315 - Centro
CEP: 01017-906 - São Paulo - SP
Telefone: (11) 3292-3266

Anexo II
Rua Venceslau Brás, 183 - Centro 
CEP: 01016-000 - São Paulo - SP
PABX: (11) 3292-3266
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